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Professores da ESAD.CR pela defesa da especificidade do ensino superior artístico  

  

No passado dia 29 de Abril, o Presidente do Instituto Politécnico de Leiria enviou uma 

comunicação a toda a comunidade académica do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria) a 

propósito da aprovação em Conselho de Ministros do plano PTRR, que prevê a criação da 

Universidade de Leiria e Oeste (ULO). A sua comunicação afirma que o processo dispõe de 

aprovação política e de pareceres positivos vinculativos da DGES, A3ES e CCES. Porém, na 

qualidade de docentes da Escola Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha (ESAD.CR), 

preocupa-nos que a aprovação formal do processo não avalie a adequação ou o impacto desta 

transformação sobre o ensino artístico, sobre os seus docentes e discentes e sobre a identidade, 

especificidade e qualidade pedagógica que distinguem, em particular, a ESAD.CR.  

  

O ensino artístico e os docentes especialistas são uma especificidade que importa 

preservar na ESAD.CR  

  

A ESAD.CR é membro da ELIA, European League of Institutes of the Arts, a principal rede 

europeia de ensino superior artístico, que reúne mais de 280 instituições em 54 países. A ELIA 

defende, há mais de três décadas, o reconhecimento institucional das escolas de arte e a 

especificidade da investigação artística como modalidade autónoma de produção de 

conhecimento, com critérios próprios de avaliação e formatos próprios de disseminação, 

distintos do doutoramento académico tradicional. Esta é a matriz internacional em que a 

ESAD.CR se reconhece e à qual está formalmente filiada.  

  

A experiência europeia mostra que o ensino superior artístico tem uma longa tradição de 

organização institucional própria, distinta do modelo universitário clássico, precisamente 

porque o ensino baseado na prática artística tem uma epistemologia que o modelo universitário 

não enquadra naturalmente. Em vários países europeus, incluindo a Alemanha, a França, os 

Países Baixos, a Bélgica e a Finlândia, as escolas superiores de arte e design mantêm autonomia 

e estatuto específico, com enquadramentos legais que reconhecem expressamente a prática 

artística como via de qualificação para a docência, equivalente ou complementar ao 

doutoramento académico.  

  

Portugal, apesar de o ter perspectivado no RJIES (no seu Artigo 1.º, n.º 3, estabelece 

explicitamente que o ensino artístico deveria ser objeto de uma lei especial, a aprovar no quadro 

dos princípios fundamentais do regime geral), não desenvolveu um quadro legal equivalente. O 

Decreto-Lei n.º 206/2009, ao criar o título de especialista por provas públicas, reconheceu 

parcialmente esta realidade, embora a tenha circunscrito ao subsistema politécnico. Nunca 

houve, no nosso país, uma discussão pública estruturada sobre o ensino superior artístico como 

categoria com identidade própria, sobre o reconhecimento da investigação artística, ou sobre a 

equivalência institucional entre prática artística e doutoramento académico para efeitos de 

docência e de carreira.  

  

Todos os docentes da ESAD.CR têm, neste quadro, um papel central: os doutorados e os 

especialistas, docentes portadores de saberes que não passam pela via doutoral canónica, uns 

com título conferido por provas públicas e outros por reconhecimento da excelência dos seus 

percursos artísticos, profissionais e pedagógicos. Uns integram a carreira, outros não. Todos 

assumem o mesmo peso estruturante. Esta realidade não é conjuntural nem sinónimo de 

fragilidade, mas um património que está na base do sucesso e reconhecimento académico da 

escola e que é essencial para o desenvolvimento da sua missão de afirmar as Artes, Design e 

Cultura como formas de intervenção social, contribuindo para a transferência de conhecimento 

com impacto nas empresas, instituições culturais e sociedade em geral. Esta diversidade de 

perfis docentes e de investigação, incluindo artistas, designers, engenheiros, historiadores, 

antropólogos, filósofos, músicos, cineastas, técnicos de audiovisuais, ilustradores, gravadores, 

arquitetos, ceramistas, encenadores, dramaturgos, performers, coreógrafos, curadores, 

programadores, críticos de arte e tantos outros profissionais da cultura com percursos não 

estritamente académicos, é a expressão da identidade pedagógica da escola e a garantia da sua 

especificidade. 

Reconhecida esta identidade própria, importa olhar para o momento singular para o ensino 

superior português em que esta transformação está a ocorrer. Foi aprovado o novo RJIES e está 

em discussão a proposta de alteração ao decreto-lei sobre graus e diplomas, num contexto em 

que se equacionam também alterações ao regime das carreiras docentes. É uma oportunidade 



rara para inscrever, nas bases legais do sistema, o reconhecimento das especificidades do ensino 

artístico superior, que nunca encontrou em Portugal o enquadramento adequado que existe 

noutros países europeus.  

  

O IPLeiria, com uma escola de arte e design com a dimensão e o percurso da ESAD.CR, está em 

condições únicas de ser pioneiro nessa discussão, de ter um papel ativo no processo legislativo 

em curso e de prestar um serviço real à comunidade artística e cultural bem como ao tecido 

económico e industrial do país, afirmando a importância dos perfis profissionais que forma. O 

que nos preocupa é que a trajetória atual, ao invés de aproveitar o momento para reivindicar um 

enquadramento específico para o ensino artístico, arrisque vinculá-lo ainda mais a um modelo 

que não foi pensado para ele, aprofundando uma ausência e uma disfunção que existem há anos 

no sistema.  

  

 

A situação dos docentes especialistas deveria ser uma preocupação estrutural  

 

A carreira dos docentes do ensino politécnico e a carreira dos docentes universitários têm 

regimes jurídicos distintos, com estruturas, requisitos e progressões incompatíveis entre si. O 

título de especialista existe no quadro da primeira e não tem equivalente reconhecido na 

segunda. A transformação do IPLeiria em universidade coloca os docentes especialistas numa 

situação de indefinição, antecipando-se a possibilidade de permanecerem na carreira politécnica 

enquanto a instituição transita para o regime universitário, com consequências graves na 

capacidade de coordenar ciclos de estudos, supervisionar dissertações, integrar júris, participar 

em órgãos colegiais da universidade, ser contabilizados nos rácios de acreditação e progredir na 

carreira. Ao mesmo tempo, esta possibilidade terá como consequência a sua substituição nestas 

funções pelos professores doutorados, que ficarão obrigatoriamente assoberbados ao conciliar, 

sozinhos, coordenações, participações em órgãos, orientações e trabalho de investigação.  

  

Têm sido equacionadas alterações ao regime das carreiras docentes que poderiam, em teoria, 

contribuir para resolver esta incompatibilidade. Qualquer que seja a proposta que venha a ser 

apresentada, e que até ao momento se desconhece, as premissas políticas que têm orientado o 

processo não permitem antever que ela venha a integrar na carreira em condições de igualdade, 

a valorizar ou a manter as possibilidades de progressão dos docentes especialistas. No ensino 

artístico, onde a qualificação por via de prática reconhecida é frequentemente o perfil 

estruturante do corpo docente, esta incerteza não é uma questão lateral e desqualifica docentes 

que foram avaliados, contratados e exerceram funções ao abrigo de um quadro legal que o 

Estado agora pretende alterar sem regime transitório adequado.   

  

Acresce que a proposta de decreto-lei sobre graus e diplomas, em discussão pública, elimina sem 

justificação que o sustente, a possibilidade de detentores de título de especialista poderem 

orientar projetos de mestrado (nível 7), quando este grau permite a sua realização através de 

projeto ou estágio em empresas e instituições culturais, promovendo um modelo de ensino 

aplicado e próximo da prática profissional, onde a experiência dos especialistas é 

particularmente relevante, contrariando a lógica dos níveis 5 e 6, onde o reconhecimento é 

mantido caso o documento venha a ser aprovado. Esta alteração, a confirmar-se, obstaculiza o 

desenvolvimento de um ensino superior orientado para a inovação e a proximidade entre 

academia e sociedade, essencial para a empregabilidade dos jovens e para um maior impacto do 

ensino superior artístico no tecido sociocultural.  

  

 

O que gostaríamos de ver acontecer  

  

Perante este quadro, parece-nos fundamental que o IPLeiria assuma um papel ativo na defesa 

pública das especificidades do ensino artístico superior nas discussões legislativas atualmente 

em curso, designadamente as que se abrem com o novo RJIES, as do novo regime de graus e 

diplomas e as das carreiras docentes. Esta é uma oportunidade para a instituição se tornar 

pioneira nesse posicionamento e prestar um serviço real à comunidade artística e cultural, bem 

como ao tecido económico e industrial do país. Estamos disponíveis para contribuir para esse 

diálogo. Algumas das pronúncias recentes dos órgãos da escola já vão neste sentido, o que nos 

parece encorajador. Ainda assim, quisemos juntar outras vozes a esta discussão, porque há 

preocupações que as atas e as mensagens institucionais não conseguem, pela sua natureza, 

expressar com a mesma liberdade e alcance. E porque o futuro do ensino artístico — e da 

ESAD.CR — é uma questão que nos diz respeito, a todas e a todos.  

 

http://esad.cr


Esta é uma discussão que extravasa as Caldas da Rainha e convoca um setor inteiro. Apelamos 

também às restantes escolas e instituições do ensino superior artístico em Portugal, aos seus 

docentes, estudantes, antigos alunos e parceiros, para que se juntem a este debate público. As 

lacunas que aqui identificamos são partilhadas por todo o ensino superior artístico, e exigem 

uma resposta coletiva agora que estão em curso alterações estruturais ao quadro legal do ensino 

superior. 

 

Os signatários exercem funções docentes na ESAD.CR, Escola Superior de Artes e Design das 

Caldas da Rainha, do Instituto Politécnico de Leiria, em diversas categorias e regimes de 

contratação: 

 

Afonso Malão 

Afonso Figueiredo 

Alberto Pereira 

Ana Anacleto 

Ana João Romana 

Ana Sacramento 

Ana Teresa Vicente 

André Dias 

António Costa 

António Silveira Gomes 

Aprígio Morgado 

Bernardo Nascimento 

Bruno Reis Santos 

Carla M. Cardoso 

Carlos Braga 

Catarina da Câmara Pereira 

Catarina Rosendo 

Célia Gomes 

Celso da Cruz Martins 

Claudia Fischer 

Cláudio Barroca 

Daniel Santos 

Daniel Sousa 

David Sousa-Rodrigues 

Diogo Alvim 

Diogo Saldanha 

Dóris Santos  

Elga Ferreira 

Emanuel Brás 

Fernando Brízio 

Fernando Galrito  

Filipe Alarcão 

Gonçalo Fialho 

Grécia Falcão 

Guilherme Mendonça 

Henrique Ralheta 

Ilda Sara Flor 

Inês Laranjeira 

Inês Oliveira 

Inês Sapeta Dias 

Isabel Aboim Inglez 

Isabel Baraona 

Isabel Ribeiro 

Ivo Oliveira Martins 

Joana Craveiro  

Joana Morais 

Joana Nina 

João Catarino 

João (Maio) Pinto 

João Nunes 

João Pombeiro  

João Tita Vinagre 

Jorge Oliveira 

José Eduardo Rocha 

José Marmeleira 

José Smith Vargas 

José Vicente  

Lara Soares 

Lara Tomás 

Lígia Afonso 

Luís Caldeira 

Luís Favas 

Luis Miguel Correia 

Luís Pessanha 

Luís Sousa Ferreira 

Luísa Baeta 

Luísa Barreto 

Mara Pereira 

Marco Correia 

Marco Heleno 

Marco Madruga 

Marco Reixa 

Margarida Borges 

Margarida Garcia 

Margarida Tavares 

Marlene Ribeiro 

Maria Gil 

Maria Mire 

Marta Soares 

Martim Pedroso  

Miguel Bastos 

Miguel Castro Caldas  

Miguel Honrado 

Miguel Ferrão 

Miguel Macedo 

Miguel Nicolau 

Miguel Vieira Baptista 

Miguel Santos 

Natanael Gama 

Nuno Gomes 

Nuno Bettencourt 

Nuno Faria 

Nuno Fonseca 

Nuno Monteiro 

Patrícia Aguiar 

Paula Dona 

Paula Lomelino 

Paulo Miguel Martins 

Paulo Quintas 

Paulo Silva 

Pedro Cardoso 

Pedro Correia Ramos 

Pedro Jorge 

Pedro Letria 

Renato Bispo 

Ricardo Castro  

Ricardo Pimentel 

Ricardo Santos  

Ricardo Santos Costa 

Riccardo Wanke 

Ruben D. Santos 

Rui Dias 

Rui Horta Pereira 

Rui Pedro Mourão 

Rui Ibañez Matoso 

Rute Rosa 

Sara Battesti 

Sara Vaz 

Sérgio Gonçalves 

Sérgio Vieira 

Sofia Gomes 

Susana Anágua 

Susana Nascimento Duarte 

Suse Ribeiro 

Teresa Amaral 

Teresa Luzio Morais 

Tomás Cunha Ferreira  

Vítor Reis 

 


